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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1316/2024 

 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2024. 

 

Processo n° 0839901-94.2024.8.19.0001, 

ajuizado por 

, representada por                               .  

 

  Trata-se de Autora, de 84 anos de idade, com diagnóstico de Doença de Alzheimer, 

em uso de fraldas (tamanho XG – 4 unidades por dia) – (Num. 110778999 - Pág. 9).  

Destaca-se que a doença de Alzheimer é um transtorno neurodegenerativo 

progressivo e fatal que se manifesta por deterioração cognitiva e da memória, comprometimento 

progressivo das atividades de vida diária e uma variedade de sintomas neuropsiquiátricos e de 

alterações comportamentais. Esta patologia se instala, em geral, de modo insidioso e se desenvolve 

lenta e continuamente por vários anos1. À medida que a doença progride, o paciente passa a ter 

dificuldades para desempenhar tarefas simples, como utilizar utensílios domésticos, vestir-se, cuidar 

da própria higiene e alimentação. Na fase final, o idoso apresenta distúrbios graves de linguagem e 

fica restrito ao leito2. 

Diante o exposto, informa-se que o insumo fralda descartável está indicado ao 

manejo do quadro clínico que acomete a Autora (Num. 110778999 - Pág. 9). 

  No entanto, não está padronizado em nenhuma lista para dispensação no SUS, no 

âmbito do município e do Estado do Rio de Janeiro. Ademais, cumpre esclarecer que não existem 

alternativas terapêuticas, no âmbito do SUS, que possam substituir o insumo pleiteado.  

  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde foi encontrado o Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença de Alzheimer, o qual não contempla o insumo 

demandado. 

  Ademais, destaca-se que o insumo requerido trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

 

                    É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis.  

                                                      
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 1298, de 21 de novembro de 2013. Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas da Doença de Alzheimer. Disponível em: <http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2014/abril/02/pcdt-

doenca-de-alzheimer-livro-2013.pdf>. Acesso em: 10 abr. 2024. 
2 INOUYE, K.; PEDRAZZANI, E. S.; PAVARINI, S. C. I. Influência da doença de Alzheimer na percepção de qualidade de vida do 
idoso. Revista da Escola de Enfermagem, v. 44, n. 4, 2010. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/reeusp/v44n4/34.pdf>. Acesso em: 

10 abr. 2024.  
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